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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : J S DOS S
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI - SP253642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO
CRIMINAL. MUDANÇA DE JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 231 DO STJ. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
sustentando que a revisão criminal pode ser utilizada para aplicação de entendimento
jurisprudencial mais benéfico e que a presença de circunstância atenuante permite a
redução da pena abaixo do mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a revisão criminal pode ser utilizada para
aplicar entendimento jurisprudencial mais benéfico ao recorrente, após o trânsito em
julgado da condenação.
3. A questão também envolve a possibilidade de redução da pena abaixo do mínimo legal
em razão de circunstâncias atenuantes.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A revisão criminal consiste em um instrumento excepcional que não se presta a
rediscutir matérias já decididas, exigindo demonstração de sentença contrária ao texto
expresso da lei ou à evidência dos autos.
5. A mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza novo conhecimento da
matéria após o trânsito em julgado da condenação.
6. A aplicação de circunstâncias atenuantes não pode reduzir a pena abaixo do mínimo
legal, conforme estabelecido no Tema Repetitivo 190 e na Súmula 231 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. A revisão criminal não pode ser utilizada para aplicar
entendimento jurisprudencial mais benéfico após o trânsito em julgado. 2. A aplicação de
circunstâncias atenuantes não reduz a pena abaixo do mínimo legal.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; STJ, Súmula 231.
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STJ, AgRg no AREsp 2834476/MG, Quinta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
DJEN ; STJ, AgRg no HC 833393/GO, Quinta Turma, DJe ; STJ,04/04/2025 11/03/2024
AgRg no HC 832.501/SP, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 779.647/SC,01/09/2023
Sexta Turma, DJe .15/12/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO
CRIMINAL. MUDANÇA DE JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 231 DO STJ. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
sustentando que a revisão criminal pode ser utilizada para aplicação de entendimento
jurisprudencial mais benéfico e que a presença de circunstância atenuante permite a
redução da pena abaixo do mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a revisão criminal pode ser utilizada para
aplicar entendimento jurisprudencial mais benéfico ao recorrente, após o trânsito em
julgado da condenação.

3. A questão também envolve a possibilidade de redução da pena abaixo do mínimo legal
em razão de circunstâncias atenuantes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A revisão criminal consiste em um instrumento excepcional que não se presta a
rediscutir matérias já decididas, exigindo demonstração de sentença contrária ao texto
expresso da lei ou à evidência dos autos.

5. A mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza novo conhecimento da
matéria após o trânsito em julgado da condenação.
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6. A aplicação de circunstâncias atenuantes não pode reduzir a pena abaixo do mínimo
legal, conforme estabelecido no Tema Repetitivo 190 e na Súmula 231 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A revisão criminal não pode ser utilizada para aplicar
entendimento jurisprudencial mais benéfico após o trânsito em julgado. 2. A aplicação de
circunstâncias atenuantes não reduz a pena abaixo do mínimo legal.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; STJ, Súmula 231.

STJ, AgRg no AREsp 2834476/MG, Quinta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
DJEN ; STJ, AgRg no HC 833393/GO, Quinta Turma, DJe ; STJ,04/04/2025 11/03/2024
AgRg no HC 832.501/SP, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 779.647/SC,01/09/2023
Sexta Turma, DJe .15/12/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J S DOS S em face de decisão
que não conheceu do recurso especial (fls. 195-197).

Em razões recursais, a defesa sustenta que a revisão criminal pode ser
deduzida para aplicação de entendimento jurisprudencial mais benéfico ao recorrente,
bem assim que a presença de circunstância atenuante de pena permite a redução da
reprimenda abaixo do mínimo legal. Requer o encaminhamento para o órgão colegiado,
com o provimento do agravo regimental interposto (fls. 202-222).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.
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Consoante assentado na decisão agravada, “a revisão criminal é instrumento
excepcional e não se presta a rediscutir matérias já decididas, exigindo demonstração de
sentença contrária ao texto expresso da lei ou à evidência dos autos, o que não foi
comprovado” (AgRg no AREsp 2834476 / MG, QUINTA TURMA, de minha relatoria,
DJEN ).04/04/2025

Por certo, a revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação para
reexame de fatos e provas, salvo nas hipóteses taxativas previstas no art. 621 do CPP.

Nesta ordem de ideias, é entendimento desta Corte Superior que eventual
mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza novo conhecimento da matéria,
em especial, após o trânsito em julgado da condenação (AgRg no HC 833393 / GO,
QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJe ).11/03/2024

A propósito:

"Nos termos da jurisprudência mais atual desta Corte
Superior, a mudança de jurisprudência não autoriza ajuizamento de
revisão criminal, ainda que mais favorável à defesa, não sendo
equiparável ao "texto expresso da lei penal" do art. 621, I, do Código de
Processo Penal. A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade
de standard probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n.
158.580/BA, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 

, posterior ao julgado que se pretende rescindir. O mesmo25/4/2022
ocorre em relação à mudança jurisprudencial quanto ao ingresso em
domicílio, ocasião na qual se passou a exigir prova do consentimento
livre e se afastou a justificativa posterior do ingresso, sem justa causa,
pela permanência do crime (HC n. 598.051/SP, Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ), também é posterior. O15/3/2021
tema tratado diz respeito à matéria processual, regida pelo princípio do
tempus regit actum, nos termos do art. 2º do Código de Processo Penal,
não se tratando de norma penal, regida pelo princípio da retroatividade
mais benéfica" (AgRg no HC n. 832.501/SP, Sexta Turma, Rel. Min.
Sebastião Reis Júnior, DJe de ).1/9/2023

 
"O que se pretende neste feito é a desconstituição dos efeitos

da coisa julgada com fundamento na posterior alteração de
entendimento jurisprudencial que é mais favorável ao Sentenciado.
Ocorre que a pacífica jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão
que visa à revisão de decisão já transitada em julgado com base na
simples modificação da compreensão jurisprudencial de determinada
controvérsia" (AgRg no HC n. 779.647/SC, relatora Ministra
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe de 6/12/2022

)" (AgRg no HC n. 795.226/MG, Sexta Turma, Rel. Min.15/12/2022
Antônio Saldanha Palheiro, DJe de ).19/4/2023
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E, por derradeiro, a jurisprudência do STJ, consolidada no Tema Repetitivo
190 e na Súmula 231, estabelece que a aplicação de circunstâncias atenuantes não pode
reduzir a pena abaixo do mínimo legal (AgRg no AREsp 2432558 / PR, QUINTA
TURMA, de minha relatoria, DJEN ).19/05/2025

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0387423-0 REsp 2.176.063 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014046320238260040  14046320238260040  
1404632023826004015011398920208260040  15011398920208260040  
21624553820248260000  2162455382024826000050000

EM MESA JULGADO: 19/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J S DOS S 
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI  - SP253642
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J S DOS S 
ADVOGADO : GLAUCIO DALPONTE MATTIOLI  - SP253642
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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